
SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISOS

CMAS

SEMABY

ANO 44 - Nº 007

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

SECRETARIA DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DE BAYEUX

AVISOS

DECRETOS

ASSOCIAÇÃO

ASSOCIAÇÃO

DECRETO

DECRETO

CONVÊNIO

PORTARIA

PORTARIAS

PORTARIAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL

SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL

GUARDA CIVIL MUNICIPAL

LICITAÇÃO

LEI

LEIS

LEIS

LEI

BAYEUX, 11 DE JANEIRO DE 2023

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SIDINALDO CAMPOS FREIRE, torna público que requereu a 

SEMABY- Secretaria de Meio Ambiente de Bayeux, a LICENÇA 

DE OPERAÇAO para PADARIA CENTRAL, situada na Rua José 

Dias de Vasconcelos, 375,  Brasília, Bayeux-PB.

MARCELO ROCHA DE LIMA, torna público que requereu a 

SEMABY- Secretaria de Meio Ambiente de Bayeux, a LICENÇA 

D E  O P E R A Ç A O  p a r a  R O C H A M AT E R I A L  D E 

CONSTRUÇÃO, situada na Rua Plácido de Oliveira Lima, 602,  

Imaculada, Bayeux-PB.

AVISOS

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

, 
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1\ 1 ~Dl)o., , \.IÍ■\ 
\Jl"i~l~IOHl1\ll\ 

GA.11.:\"IU DO PIIITITO 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

Portaria n"0017/2023 
Bayeux-PB, 10 de janeiro de 2023. 

A Prefeita Constituciona l de Bayeux, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelos art. 37 , Incisos I e li da Constituição Federal, 
art. 45, inciso li e VI , da Lei Orgânica do Município e demais Leis Municipais 
pertinentes ao funcionalismo público municipal da cidade de Bayeux. 

RESOLVE: 

Art .1°Tornar sem efeito a exoneração de HENRIQUE OE OLIVEIRA SILVA 
SOUZA do cargo de provimento em comissão de DIRETOR OE DIVISÃO OE 
RELAÇÕES PÚBLICAS do GABINETE DA PREFEITA do Município de 
Bayeux. 

Art. 2• Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Art, 3ºRevoga-se, neste ato, a portaria de nºOOOG/2023 unicamente em relação 
a este servidor. 

Reg istre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
LUCIENE .,,.,...,_, 

ANDRADE ==• 
GOMES W.RTIIIH0,:)514127(1,d 

MARTINHO:0574 ~ : 202101.10 

7276476 11-1731-0JW 

LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 
Prefeita Constitucional do Municipio de Bayeux 
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GABl:\'ITl DO PllJI I TO 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

Portaria n'0018/2023 
Bayeux-PB, 10 de janeiro de 2023. 

A Prefeita Constitucional de Bayeux, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelos art. 37 , Incisos I e li da Constituição Federal, 
art. 45, inciso li e VI , da Lei Orgânica do Município e demais Leis Municipais 
pertinentes ao funcionalismo público municipal da cidade de Bayeux. 

RESOLVE: 

Ar1.1°Tornar sem efeito a exoneração de HENRIQUE OE OLIVEIRA SILVA 
SOUZAdo cargo de provimento em comissão de MEMBRO daJARI - JUNTA 
ADMINISTRATIVA OE RECURSOS E INFRAÇÕESdo Município de Bayeux. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Art. 3ºRevoga-se , neste ato, a portaria de n°0006/2023 unicamente em relação 
a este servidor. 

Reg istre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
illu.nadodefortNdlg1LII 
p,o,lUCJ[Nfil,NCIIAOf 
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LUCIENE 
ANDRADE 
GOMES p,,wJ'f lt,IHOm,1'17l76'16 

MARTINH0:0S747 °"""'°"º'-'º 
276476 17 JL~l .m'OO' 

LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 
Prefeita Constitucional do Municip io de Bayeux 

_____ www.bayeux.pb.gov.br 
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CABl~1'1: DO Pl.UIITO 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL OE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

Portaria n°001912023 
Bayeux-PB, 1 O de janeiro de 2023. 

A Prefeita Constitucional de Bayeux, Estado da Paraíba, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelos art. 37, Incisos I e li da Constituição Federal, 
art. 45, inciso li e VI , da Lei Orgânica do Município e demais Leis Munictpa1s 
pertinentes ao funcionalismo público municipal da cidade de Bayeux. 

RESOLVE: 

Art.1°Tornar sem efeito a nomeação de DAVID DA SILVA SOUZA do cargo de 
provimento em comissão de DIRETOR OE DIVISÃO DE RELAÇÕES 
PÚBLICAS do GABINETE DA PREFEITA do Município de Bayeux. 

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Art. 3ºRevoga-se, neste ato, a portaria de n'0007I2023 unicamente em relação 
a este servidor. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
LUCIENE AwnM1oâbM1dig,u1 

ANOAADE GOMES ~~MEAIOWJI 
MARTINHO:OS747 ~74n1t47t 

276476 ~;:::: 1º 

LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 
Prefeita Constituciona l do Município de Bayeux 

Bl"DOD., PAollAI■., 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

Portaria n"0020/2023 

Bayeux-PB, 1 O de janeiro de 2023. 

A Prefeita Constitucional de Bayeux, Estado da Paralba, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelos art. 37, Incisos I e li da Constituição Federal , 

art. 45, inciso li e VI, da Lei Orgânica do Município e demais Leis Municipais 

pertinentes ao funcionalismo público municipal da cidade de Bayeux. 

RESOLVE: 

Art.1"Tornar sem efeito a nomeação de DAVID DA SILVA SOUZAdo cargo de 

provimento em comissão de MEMBRO daJARI - JUNTA ADMINISTRATIVA 
DE RECURSOS E INFRAÇÕESdo Município de Bayeux. 

Art. :ZO Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Art. 3°Revoga-se, neste ato, a porta ria de n°000?/2023 unicamente em relação 

a este servidor. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra•se. 

LUCIENE "lllll'Nll»ckill>rlrMI,._,. 

ANDRADE GOMES~~ 
MARTINH0:05747 M,'JITI~7472764H 

Dldvs;-lClll.01 .10 
276476 11:19-.lli-Otol)' 

LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 
Prefeita Constitucional do Municipio de Bayeux 
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CONVÊNIO
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C.All~TI DOrlU.ftJTO 

ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

GABINETE DA PREFEITA 

Portaria n°0021/2023 

Bayeux-PB, 10 de janeiro de 2023. 

A Prefeita Constitucional de Bayeux, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pelos art . 37, Incisos I e li da Constituição Federal. 

art. 45, inciso li e VI, da Lei Orgânica do Município e demais Leis Municipais 

pertinentes ao funcionalismo público municipal da cidade de Bayeux. 

RESOLVE: 

Art.1ºNomear DAVID DA SILVA SOUZAdo cargo de provimento em comissão 

de DIRETOR DE DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 

ATIVIDADE ECONÔMICA daSECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO, 

INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMOdo Município de Bayeux. 

Art .. 2"Compete a autoridade. antes de efetivar a posse, exigir os documentos 

indicados na Lei Orgânica do Município. 

Parágrafo Único: Provado que foram omitidas informações indicadas neste 

artigo, o ato da posse será nulo. 

Art. 3° Esta portaria retroage os seus efeitos a data de 05 de janeiro de 2023, 

revogando as disposições em contrário . 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

I..UCIENE ÃHlnmOddonnailg,r.al 

ANDRADE GOMES =l(IC~ 
MARTINH<>.05747 .MMTHiOlDS747~16t7fi 

276476 :.~ IO 

LUCIENE ANDRADE GOMES MARTINHO 
Prefeita Constitucional do Município de Bayeux 

Convênio que entre si celebram O 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PUBLICO 
MUNICIPAL DE BAYEUX - PB e a HOJE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, com fundamento 
no Decreto nº 285, de 22 de novembro de 
2022, e suas posteriores alterações, que 
dispõe sobre consignações em folha de 
pagamento dos servidores públicos. ativos, 
inativos, aposentados e pensionistas da 
Administração Direta e Indireta do Município 
de BAYEUX. 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL DE BAYEUX pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n•. 08.608.937/0001-56, com sede na Rua José Dias Vasconcelos, 39, Bairro: Brasília 
Bayeux - PB Cep: 58307-250, representado, neste ato, pelo Sr. Diretor Presidente Diego 
de França Medeiros, brasileiro, casado, inscrita no CPF sob o no 031.612.274-25, 
portadora do RG no 2.375.206 SSP/PB, com endereço para notificações e comunicações 
na Rua José Dias Vasconcelos, 39, Brasília, Bayeux - PB Cep: 58307-250, doravante 
denominado CONCEDENTE e, de outro lado, HOJE PREVIDÊNCIA PRIVADA, 
instituição financeira privada, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.961.505/0001 -02, com 
sede RUA DA QUITANDA, n• 30,GRP 904/906, Bairro CENTRO na cidade RIO DE 
JANEIRO, Estado do RJ . CEP.: 20.011-030, representado, na forma de seu Estatulo 
Social, por seus Diretores abaixo assinados. Sr., ANDERSON DE OLIVEIRA REIS, 
brasileiro, solteiro, portador da carteira de identidade RG: 8.421.858-Be do CPF/MF sob 
n• 158.881.068-28 e do Sr. JOMAR MARQUES DOS SANTOS, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade RG: 40.464.608-6 e do CPF/MF sob n• 305.512.378-
64, doravante denominado CONVENENTE; 

As partes acima identificadas (conjuntamente, "Partes", e. individualmente, "Parte") 
RESOLVEM finnar o presente Convênio para a concessão de Empréstimo Pessoal, 
Cartão de Crédito, Cartão Beneficio, Previdência Complementar Privada e Seguro 
de Vida, mediante a consignação em folha de pagamento ("Convênio"). que se regerá 
pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 

1.1 . Constitui objeto do presente Convênio credenciar a CONVENENTE para permitir a 
averbação de consignações na remuneração dos seividores doravante denominados 
CONSIGNADOS, processada pelo sistema de folha de pagamento do INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, 
mediante a concessão de Empréstimo Pessoal, Cartão de Crédito, Cartão Benefício, 

www.bayeux.pb.gov.br 

Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida , na forma do Decreto nº 285, 
de 22/1112022, e suas posteriores alterações (' Decreto"), ou na legislação correlata que 
trata sobre estas modalidades de consignações. 

1. 1, 1, Fica, desde já, acordado pelas Partes que o CONVENENTE, para o cumprimento do 
objeto.do presente Convênio, poderá contratar e indicar correspondentes, para a recepção e o 
encaminhamento de propostas de Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Benefício 
P_revidência Complementar Privada e Seg~ro de Vida nos termos da legislação em Vigor: 
vtsando cumpnr com o obJeto do presente Convenio. 

1.1.2. No mesmo sen1ido, o CONVENENTE não estará obrigado a conceder quaisquer 
das modalidade de consignações do objeto do presente convênio para os MUTUARIOS 
que não estiverem de acordo e/ou que não preencherem e atendam aos parâmetros e as 
políticas de crédito definidas exclusivamente pelo CONVEN ENTE, cabendo, 
exclusivamente a este, a análise e a decisão quanto a concessão, recusa, renovação ou 
prorrogação da contratação. 

1.1.3. O CONVENENTE, a seu exclusivo critério. e obedecidas às normas aplicáveis às 
instituições. do Sistema Financeiro Nacional e respeitadas as suas programaçães 
orçamentánas, normas operacionais e politica de concessão de crédito analisará a 
passibilidade de conceder Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartã~ Beneficio 
Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida aos SERVIDORES PÚBLICos' 
respeitadas as condições estabelecidas neste instrumento. Os Contratos de Empréstim~ 
celebrados com os CONSIGNADOS, no âmbito deste ACORDO, dele farão parte 
Integrante para todos os fins de direito e efeitos legais, 

1. 1.4. Os serviços prestados pela CONVENENTE serão firmados facultativamente, entre 
este e o SERVIDOR PUBLICO mediante Termo próprio. 

CLÁUSULA SEGUNDA· DA CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

2.1 . A amortização dos Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Benefício, Previdência 
Complementar Privada e Seguro de Vida concedidos aos CONSIGNADOS pelo 
CONVENENTE dar•se-â mediante a averbação dos descontos na forma contratada na 
r~muneração dos CON~IGNADOS, mediante a consignação em folh; de pagamento, na 1onr:a do 
dlSJ:>OSt~ no Decreto n 285, de 22/1112022, e suas posteriores alterações (''Decreto"), ou na 
teg1slaçao correlata que trata sobre esta modalidade de consignação. 

CLÁUSULA TERCEIRA • DDS PROCEDIMENTOS 

3. 1. As solicitações de consignações em folha de pagamento serão apresentadas pela 
CONVENENTE, através do sislema eletrônico, via internet, de reserva de margem. 

3.1. Para a execução dos serviços objeto do presente Convênio, o CONVENENTE 
(CONSIGNATÁRIO) deverá respeitar e observar o disposto no Decreto n• 285/2022 e suas 
posteriores alterações, que regula a consignação em folha de pagamento dos dos 
servidores públicos. ativos, inativos, aposentadas e pensionistas do Município de 

BA YEUX e demais normas vigentes, em especial, certificar-se de que os 
CONSIGNADOS possuem margem consignável disponível, conforme devidamente 
discriminada no sistema eletrônico de consignações e controle de margem, devendo, ainda, o 
CONVENENTE obter dos CONSIGNADOS a autorização expressa para o desconto em folha 
de pagamento, que será concedido em caráter irrevogável e irretratável até a Integral 
liquidação do valor do crédito concedido. 

3.2 . As consignações compulsórias e as facultativas são as definidas e detalhadas no Decreto nª 
285/2022 e suas posteriores alterações. 

3.3. A soma mensal das consignações faculla1ivas na folha de pagamento não poderá 
exceder a 40% (quarenta por cento) da remuneração ou provento mensal de caráter 
permanente do servidor público municipal, ativo e inativo. ou de seus pensionistas, 
conforme regulada em Decreto: 

3.4. O valor do emprêstimo concedido pela CONVENENTE aos CONSIGNADOS deverá ser 
depositado, obrigatoriamente, em conta de titularidade do CONSIGNADO (tomador do 
empréstimo). 

3. 5. As consignações compulsórias terão prioridade sobre as facultativas e, em nenhum caso, 
poderá resultar saldo negativo na folha de pagamento dos servidores , 

3.6. Na hipótese de falta de margem consignável deverá ser respeitada a ordem de prioridade 
de desconto para as consignações facultativas, após processadas as consignações compulsórias, 
nos termos do Decreto nfll 285/2022, e suas posteriores alterações, ou na legislação correlata 
que trata e regula sobre modalidades de consignações . 

CLÁUSULA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE (CONSIGNANTE); 

4.1 . São obriQações do CONCEDENTE: 

1. Averbar em folha de pagamento, em favor da CONVENENTE, o valor das parcelas de 
amortização dos empréstimos concedidos 

11. Manter atualizados os dados cadastrais relativos aos Servidores Públicas; 

111. Informar expressamente à empresa de sistema de gerenciamento de margem o valor 

do saldo da margem consignável dos servidores, disponível para a contratação do 
crédito; 

IV. Repassar mensalmente à CONVENENTE credenciada os valores descontados em folha 
de pagamento dos Servidores, até o 10ª (décimo) dia útil do mês subsequente àquele ao 
qual forem efetuados os respectivos descontos em folha de pagamento do servidor, 
observada a data do desconto, atravês de crédito na conta bancária abaixo identificada: 

Favorecido; Banco BTG PACTUAL(208) Conta: 3596SS-4 Agência: 0001-0 
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V. Informar à CONVENENTE a ocorrência de desligamento do Servidor Público por força 
de demissão1 exoneração, licença sem vencimento e outros tipos de afastamento que 
acarretem a exclusão do Servidor Público de folha; 

VI. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL DE BAYEUX também fica isento de qualquer responsabilidade quanto a não 
efetuação do desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de 
afastamento, legal ou qualquer situação tundonal que acarrete a exclusão do Seividor 
Público da folha ou qualquer outro motivo que acarrete a insuficiência de recursos, impedindo 
o pagamento pontual , total ou parcial , das prestações contratadas e averbadas: 

VII. Indeferir pedido efetuado por CONSIGNADO sem a aquiescência da CONVENENTE, 
de cancelamento das averbações das prestações do empréstimo até o integral 
pagamento do débito, excetuando-se quando tratar de decisão judicial; 

VIII. Estabelecer os demais prazos a que a CONVENENTE ficará sujeita para o 
fechamento da folha de pagamento dos servidores municipais; 

IX. Em caso de erro técnico por parte do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, em que a parcela 
não seja descontada em folha de pagamento, em determinado mês, o servidor deverá 
efetuar o pagamento diretamente à instituição financeira, pelo mesmo valor, em até 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação da instituição financeira, ao consignante, ou, 
caso haja penmissão por parte da CONSIGNATÁRIA(CONVENENTEJ, pagar a parcela 
a final do contrato, também mantendo o mesmo o valor. 

CLÁUSULA QUINTA· DAS OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE (CONSIGNATÁRIO) 

5.1. São obrigações do CONVENENTE: 

1. Conceder os serviços/modalidades de consignações do objeto, observadas suas 
normas operacionais vigentes e sua programação financeira , aos servidores públicos 
cujos vencimentos são pagos diretamente pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, respeitadas as 
condições estabelecidas no decreto; 

li. Finmar termo de adesão com a empresa que opera, junto ao INSTITUITO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, 
o sistema das consignações; 

Il i. Penmitir ao INSTITUITO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX o acompanhamento e a fiscalização dos serviços; 

IV. Respeitar o limite pa~ a margem consi9nável emitida expressamen_te pelo 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA AO SERVIDOR PUBLICO 
MUNICIPAL DE BAYEUX, disposto no Decreto n• 285 de 22111 /2022; 

V. Indicar os funcionários, ou representantes, que terão acesso ao sistema de 
consignações, bem como as operações que poderão realizar, junlo à empresa de 
gerenciamento; 

VI. É de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para 
a execução do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais, resul tantes de vinculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o INSTITUITO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTêNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX; 

VII. Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada 
a divulgação, por qualquer modo e a qualquer título, sem prévia e expressa autorização 
deste INSTITUTO DE PREVJDêNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL DE BAYEUX, de qualquer dado ou informação a que tiver acesso, sob pena 
de perda do código para desconto; 

VIII. Utilizar-se do sistema de consignações vinculando ao sistema de folha de 
pagamento somente para realizar e acompanhar as operações solicitadas pelo servidor 
respectivo, responsabilizando-se, para todo os efeitos e fins, quando constatados usos 
indevidos de seus funcionários ou representantes; 

IX. Providenciar, diretamente com os servidores, cópias de seus documentos pessoais, 
últimos contracheques e comprovante de residência; 

X. Fica vedado à CONVENENTE, exigir e condicionar que o servidor possua ou proceda 
à abertura de conta corrente em sua instituição; 

XI. Não vincular a concessão de empréstimo ou demais serviços do objeto do convênio 
a outros produtos da CONVENENTE. O objeto deste termo deve ser estritamente 
observado, sendo o uso exclusivo para Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão 
Benefício, Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida , ficando proibido o 
uso para fins diversos deste estipulado; 

XII. Fica vedada a cobrança de Taxa de abertura de Crédito e demais taxas 
administrativas que incidam sobre as operações de empréstimos e/ou refinanciamentos, 
de forma que a taxa de juros expresse o custo efetivo do negócio; 

XII 1. Não cobrar valores e encargos excedentes não penmitidos em lei para concessão 
dos empréstimos, tais com taxas de administração, comissão de permanência, juros 
capitalizados mensais; 

www.bayeux.pb.gov.br 

XIV. Efetuar a Reserva de Margem Consignável no sistema de empresa de 
gerenciamento de consignações, preenchidas na sua totalidade com os dados das 
operações propostas; 

XV. As averbações e os cancelamentos de reserva de margem são de competência 
exclusiva da convenente. Esta reserva deverá ter validade pelo prazo máximo de 72 
horas e o lançamento ser "confirmado" nesse prazo para a efetivação da consignação 
sob pena de cancelamento automático da reserva: 

XVI. No ato da concessão do Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Benefício, 
Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida, colher a assinatura do servidor 
no contrato , não sendo permitidos vistos ou rubricas; 

XVII. Fornecer aos servidores o Contrato de Crédito Pessoal (de Empréstimo ou de 
financiamento), junto com a averbação de Reserva de Margem Consignável, ou 
documento que os valha, bem como outros formulários que se fizerem necessários à 
fonmulação das operações; 

XVIII. Manter em seu poder documento original comprobatôrio da necessária autorização 
pessoal do servidor (contrato), juntamente com a averbação realizada, pelo período de 
05 (cinco) anos1 a contar da data do término da consignação, a ser apresentado sempre 
que solicitado, sob pena de perda do código para desconto; 

XIX. Quando solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, a CONVENENTE 
terá o prazo de 05 (cinco) dais úteis para apresentar o contrato que autorizou o desconto 
em folha de pagamento finmado pelo servidor, sob pena de advertência; 

XX. A CONVENENTE CREDENCIADA deverá, sem prejuízo de outras informações a 
serem prestadas na forma do artigo 52, do Código de Defesa do Consumidor, dar ciência 
prévia ao servidor das seguintes infonnações: 

a. Valor total financiado; 

b. Taxa efetiva mensal e anual de juros; 

e. Todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributârios que eventualmente 
incidam sobre o valor financiado; 

d. Valor, número e periodicidade das prestações; 

e. Montante a pagar com o empréstimo; 

XXI. Sempre que solicitado, a CONVENENTE terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para fornecer quaisquer informações de interesse do solicilante, induindo saldo devedor 
para liquidação antecipada de emprêstimo pessoal, por parte do cliente ou instituição 
compradora da dívída, sob pena da aplicação da pena de advertência; 

XXII. Emitir boleto por solicitação do servidor para quitação antecipada do empréstimo, 

contendo: a quantidade de parcelas a serem quitadas através do boleto, saldo devedor a 
ser pago, redução dos juros das parcelas vincendas para a quitação antecipada e demais 
descontos concedidos; 

XXIII. O prazo para liquidação (vencimento do boleto) deve ser de 10 dias corridos a 
contar da emissão do documento; 

XXIV. Cobrar diretamente do servidor o saldo devedor do empréstimo, por ocasião de 
afastamento, licença ou desligamento, que acarrete suspensão da amortização em folha 
de pagamento; 

XXV. A CONVENENTE que receber qualquer quantia indevida fica obrigada a devolvê­
la diretamente ao servidor, em prazo não superior a 72 (setenta e duas} horas, a contar 
da data da contestação do servidor. Após este prazo, deverá incidir correção monetária 
do período e juros de mora iguais aos da consignação, sob pena de cancelamento; 

XXVI. Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal foi descontado do 
servidor e não foi repassado pelo MUNICÍPIO à CREDENCIADA, fica, esta , proibida de 
induir o nome do servidor em qualquer cadaslro de inadimplentes; 

XXVII. A proibição descrita no item acima também se aplicará quando, por erro de 
processamento do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, a parcela não for desccntada do pagamento do 
servidor. Neste caso, o servidor deverá efetuar o pagamento diretamente à Instituição 
Financeira; 

XXVIII . Caberá à CREDENCIADA atualizar imediatamente o cadastro na Secretaria 
Municipal de Fazenda, caso haja, qualquer alteração na conta corrente indicada para 
repasse dos valores consignados em folha de pagamento; 

XXIX. Caso seja aprovada nova Lei, ou Decreto, posterionmente à assinatura do contrato 
de averbação e que venham a alterar a situação financeira do servidor, a CREDENCIADA 
deverá refinanciar a dívida, de modo que no valor da parcela a ser descontado em Folha 
de Pagamento permaneça dentro do percentual de margem permitido. O mesmo vale 
para decisões judiciais. 

CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO 

6. 1. As Partes se comprometem a manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a todas 
e quaisquer informações prestadas para a execução deste Convênio, sendo vedado qualquer 
divulgação à terceiros, sem a expr~sa e préVia anuência da outra Parte. 

6.2. Todas e quaisquer informações e dados contidos nas propostas de financiamento 
encaminhadas, bem como todas as infonnações sobre qualquer tipo de negócio, comêrcio ou 
informações e dados técnicos revelados por um dos partícipes à outra, doravante denominados, 
isolados ou conjuntamente, de Informações Confidenciais, ainda que anteriormente à data da 
assinatura do presente. ACORDO, referentes ao propósito deste, independentemente do meio 
em Que tais informações ou dados são transmitidos, deverão: 
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a) Não ser distribuídas, reveladas ou divulgadas de modo algum para terceiros, exceto para seus 
próprios ftlncionários e beneficiários dos créditos, observando•se, ainda, a necessidade 
justificada de estes terem conhecimento das referidas Informações Confidenciais e desde que 
estejam obrigados ao compromisso de confidencialidade por força de seus contratos de 
emprego ou de outro modo; 

b) Ser usadas exclusivamente para a finalidade deste ACORDO. salvo a possibilidade 
dos participes acordarem diversa e expressamente de outra forma por escrito; 

e) Ser tratadas pelos participes com o mesmo grau de cuidado, com vistas a evitar sua 
revelação para terceiros, que aquele adotado relativamente às informações negociais 
próprias de cada um dos participes com importância semelhante que deva ser mantida 
em caráter confidencial ; 

d) Ser mantidas, de acordo com a origem, como propriedade de cada um dos participes; 

e) Ser observadas as disposições da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, 
que dispõe sobre o sigilo bancário. 

Parágrafo Único - Excetuam-se da obrigação de manutenção de confidencialidade 
disposta no item a: 

a) A divulgação das informações confidenciais aos agentes e empregados da 
CREDENCIADA, sendo que estas pessoas serão instruídas pela CREDENCIADA a 
tratar as informações confidenciais em caráter sigiloso; 

b) As Informações Confidenciais que forem divulgadas após o consentimento, por escrito, 
dos participes; 

c) Fornecer informações relativas ao presente instrumento, requeridas por lei, 
regulamentação ou qualquer determinação governamental competente; 

d) Fornecer tais informações, caso as mesmas já forem de domínio público à época em que 
tiverem sido reveladas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA EXTINÇÃO 

7 .1. O presente Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e o prazo de 
vigência será de 60 (meses) meses, podendo ser renovado, mediante o interesse das Partes. 

7 .2. Fica, desde já, acordado pelas Partes que o presente Convênio poderá ser extinto a 
qualquer tempo, mediante notificação por escrito encaminhada pela Parte interessada à outra, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

7.3. Nada obstante o contido na cláusula 7.2. acima, acordam as Partes que a extinção do 
presente Convênio não prejudicará os compromissos e as obrigações assumidas pelas Partes e 
pelos servidores públicos durante a vigência do Convênio, razão pela qual serão respeitados os 
contratos e as obrigações assumidas até a sua liquidação total. 

CLÁUSULA OITAVA- Penalidades 

8.1. Poderao ser aplicados às CREDENCIADAS, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as seguintes penalidades: 

1. Advertência por rescrito, quando: 

a. As consignações forem processadas em descordo com as normas estabelecidas neste 
termo, se do fato não resultar pena mais grave; 

b. Não forem atendidas as solicitações do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E 
ASSISTÊNCIA AO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE BAYEUX, se do fato não 
resultar pena mais grave; 

li. Suspensão; 

Ili. Cancelamento do código de consignação, quando a CREDENCIADA: 

a) Utilizar indevidamente as consignações em folha de pagamento ou processá-las em 
desacordo com o disposto neste termo, mediante simulação, fraude, dolo, conluio ou 
culpa; 

b)Ceder, a qualquer título, a senha máster a terceiros; 

c) Utilizar o código para descontos não previstos no Edital; 

Parágrafo Primeiro - A CREDENCIADA será notificada da infração a ela imputada para 
oferecimento de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Segundo - O não acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação 
no prazo previsto no §1 ° deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível, 
mediante publicação do respectivo ato no Boletim Oficial do Município. 

Parágrafo Terceiro - Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso ao 
Secretário Municipal de Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo Quarto - Quando aplicada a pena de cancelamento do código de consignação, 
a CREDENCIADA nao poderá solicitar novo credenciamento pelo perlodo de S(cinco) 
anos. 

CLÁUSULA NONA- Descredenclamento 
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9.1. Estarão sujeitas ao descredenciamento as Instituições Consignatárias que: 

a) Não uti lizarem seus códigos financeiros pelo período de 1 (um) ano; 

b) Não comprovarem a manutenção das condições de regularidade fiscal exigidas neste 
termo de referência a cada semestre; 

c) No decurso de um ano, forem advertidas por 3 (três) vezes. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese da allnea "a" acima, a CREDENCIADA não poderá 
solicitar novo credenciamento pelo período de 1 (um) ano. 

Parágrafo Segundo - O descredenciamento dar-se-á mediante a publicação do 
respectivo ato no Boletim Oficial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A CONCEDENTE exercerá autoridade normativa e função gerencial fiscalizadora 
durante todo o período de vigência deste convênio, devendo zelar pelo fiel cumprimento 
das cláusulas acordadas, a fim de assegurar a sua regular execução. 

10.2. Para efeito do disposto no item anterior, a CONCEDENTE registrará as deficiências 
porventura existentes na execução dos serviços e/ou inobservância dos aspectos de 
segurança envolvidos, comunicando-as à CONVENENTE para imediata correção, sem 
prejuízo de eventuais penalidades previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Os termos e condições estabeleçidos neste Convênio poderão ser alteradas, com as devidas 
justificativas, mediante a celebração de aditivo assinado pelas Partes. 

11.2. A eventual tolerância, concessão ou liberalidade da Parte, no exercício de qualQuer direito 
que lhe for conferido, não importará alteração contratual ou novação, tampouco o impedirá de 
exercer, a qualquer momento, todos os direitos que lhe são assegurados no presente Convênio 
ou na lei. 

1 t.3. A renúncia, por qualquer das Partes, de um direito será interpretada restritivamente e 
não será consfderada como ren(mc1a de qualquer outro direito conferido e somente serã vá.lida 
se formalizada por escrito. 

11.4. Caso quatquer disposição do presente Convênio venha a ser Julgada inválida, ilegal , 
ineficaz ou inexeQuível, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal 
julgamento, comprometendo-se as Partes, em boa-fé, a substituir a disposição afetada por 
outra que, na medida do possível, reflita sua intenção original. 

11.5. Este Convênio obriga o CONCEDENTE e o CONVENENTE, bem como seus respectivos 
sucessores, a qualquer título. 

11 .6. O MUNICÍPIO obriga-se a promover a publicação em extrato do presente 
Credenciamento, Boletim Oficial , dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados da sua 
assinatura .. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DO FORO 

12. 1. Para dlrimir quaisquer düvidas ou questões decorrentes deste Convênio, as Partes e legem 
como competente o foro da Comarca de BAYEUX / PB, Estado da Paraíba, com renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se tome, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

13.1. O presente Convênio será publicado pelo CONCEDENTE, no Órgão Oíicial de Publicações 
do Município, nos prazos constantes da Lei Nacional n" 8.666, de 21.06.1993, contados a partir 
da data da sua assinatura do presente instrumento. 

E, por estarem assim1 justas e acordadas1 as Partes assinam o presente Convênio em 02 (duas) 
vias, de igual teor e fonna, na presença das testemunhas abaixo assinadas e qualificadas, 
declarando conhecerem e acatar'em todas as cláusulas e condições aqui acordadas, para que 
produza os devidos e legals efeitos de direito. 

TESTEMUNHAS 

nome e CPF 

zembroo1e'gt3~rrança Medeiros 
Superintendente do IPAM 

CGRPPS • 381 8 

HOJE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
JOMAR MARQUES DOS SANTOS 

ANDERSON DE ouvi!lifÃt~~"l::'"' 
REIS:15888106828 =~;~: 16s.:1s .ol'OD' 

HOJE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ANDERSON DE OLIVEIRA REtS 

Diretor 

nome e CPF 
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Convênio n6 _____ _ 

Convênio que entre si celebram O 

MUNICÍPIO DE BAYEUX - PB e a HOJE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA, com fundamento 
no Decreto nº 285, de 22 de novembro de 
2022, e suas posteriores alterações, que 
dispõe sobre consignações em fol ha de 
pagamento dos servidores públicos, ativos, 
inativos, aposentados e pensionistas da 
Administração Direta e Indireta do Município 
de BAYEUX. 

O MUNICÍPIO DE BAYEUX pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº. 08.924.581 /0001 -60 , com sede na Avenida Liberdade, 3720, Bairro: Centro Cidade: 
Bayeux - PB Cep: 58305-000, representado, neste ato, pela Sra. Prefeita LUCIENE 
ANDRADE GOMES MARTINHO, brasileira, casada, Prefeita Municipal , inscrita no CPF 
sob o no 057.424.764-76, portadora do RG no 3339608 SSP/PB, com endereço para 
notificações e comunicações na Av. Liberdade, 3720 - Centro, Bayeux - PB, 58306-000, 
doravante denominado CONCEDENTE e, de outro lado, HOJE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA, instituição financei ra privada, inscrito no CNPJIMF sob o nº 29.961.50510001-
02, com sede RUA DA QUITANDA, nº 30,GRP 9041906, Bairro CENTRO na cidade RIO 
DE JANEIRO, Estado do RJ , CEP.: 20 .011-030, representado, na forma de seu Estatuto 
Social, por seus Diretores abaixo assinados, Sr. , ANDERSON DE OLIVEIRA REIS, 
brasileiro, sol teiro, portador da carteira de identidade RG: 8.421.858-8e do CPFIMF sob 
nº 158.881.068-28 e do Sr. JOMAR MARQUES DOS SANTOS, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade RG: 40.464.608-6 e do CPFIMF sob nº 305.512.378-
64, doravante denominado CONVENENTE; 

As partes acima identificadas (conjuntamente, "Partes", e, individualmente, "Parte") 
RESOLVEM firmar o presente Convênio para a concessão de Empréstimo Pessoal, 
Cartão de Crédito, Cartão Beneficio, Previdência Complementar Privada e Seguro 
de Vida, mediante a consignação em folha de pagamento ("Convênio"), que se regerá 
pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA · DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Convênio credenciar a CONVENENTE para permitir a 
averbação de consignações na remuneração dos servidores públicos ativos, inativos, 
aposentados e pensionistas da Administração Direta e Indireta do Município de 
BAYEUX, doravante denominados CONSIGNADOS, processada pelo sistema de folha 
de pagamento do MUNICÍPIO, mediante a concessão de Empréstimo Pessoal, Cartão 
de Crédito, Cartão Beneficio, Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida 
, na forma do Decreto nº 285, de 2211112022, e suas posteriores alterações ("Decreto"), 
ou na legislação correlata que trata sobre estas modalidades de consignações. 

1.1.1. Fica, desde já, acordado pelas Partes que o CONVENENTE, para o cumprimento do 
objeto do presente Convênio, poderá contratar e indicar correspondentes, para a recepção e o 
encaminhamento de propostas de Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Benefício, 
Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida nos termos da legislação em vigor, 
visando cumprir com o objeto do presente Convênio. 

1.1.2. No mesmo sentido, o CONVENENTE não estará obrigado a conceder quaisquer 
das modalidade de consignações do objeto do presente convênio para os MUTUÁRIOS 
que não estiverem de acordo e/ou que não preencherem e atendam aos parâmetros e as 
polít icas de crédito definidas exclusivamente pelo CONVENENTE, cabendo, 
exclusivamente a este, a análise e a decisão quanto a concessão, recusa, renovação ou 
prorrogação da contratação. 

1.1.3. O CONVENENTE, a seu exclusivo cri tério, e obedecidas ás normas aplicáveis às 
instituições do Sistema Financeiro Nacional e respeitadas as suas programações 
orçamentárias, normas operacionais e política de concessão de crédito, analisará a 
possibilidade de conceder Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Beneficio, 
Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida aos SERVIDORES PÚBLICOS, 
respeitadas as condições estabelecidas neste instrumento. Os Contratos de Empréstimo 
celebrados com os CONSIGNADOS, no âmbito deste ACORDO, dele farão parte 
integrante para todos os fins de direito e efeitos legais. 

1.1.4. Os serviços prestados pela CONVENENTE serão fi rmados facultativamente, entre 
este e o SERVIDOR PUBLICO mediante Tenno próprio. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONSIGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO 

2.1. A amortização dos Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Beneficio, Previdência 
Complementar Privada e Seguro de Vida concedidos aos CONSIGNADOS pelo 
CONVENENTE dar-se-á mediante a averbação dos descontos, na forma contratada, na 
remuneração dos CONSIGNADOS, mediante a consignação em folha de pagamento, na forma do 
disposto no Decreto nº 285, de 22/11/2022, e suas posteriores alterações (4 1Decreto"), ou na 
legislação correlata que trata sobre esta modalidade de consignação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PROCEDIMENTOS 

3. 1. As solicitações de consignações em folha de pagamento serão apresentadas pela 
CONVENENTE, através do sistema eletrônico, via internet, de reserva de margem. 

3. 1. Para a execução dos serviços objeto do presente Convênio, o CONVENENTE 
(CONSIGNATÁRIO) deverá respeitar e observar o disposto no Decreto nº 28512022, e suas 
posteriores alterações, que regula a consignação em folha de pagamento dos dos 
servidores públicos, ativos, inativos, aposentados e pensionistas da Prefeitura Municipal 
de BAYEUX e demais normas vigentes, em especial, certificar-se de que os 
CONSIGNADOS possuem margem consignável disponível, conforme devidamente 
discriminada no sistema eletrônico de consignações e controle de margem, devendo, ainda, o 
CONVENENTE obter dos CONSIGNADOS a autorização expressa para o desconto em folha 
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de pagamento, que será concedido em caráter irrevogável e irretratável até a integral 
liquidação do valor do crédito concedido. 

3.2. As consignações compulsórias e as facultativas são as definidas e detalhadas no Decreto nº 
285/2022 e suas posteriores alterações . 

3.3. A soma mensal das consignações facultativas na folha de pagamento não poderá 
exceder a 40% (quarenta por cento) da remuneração ou provento mensal de caráter 
permanente do servidor público municipal , ativo e inativo, ou de seus pensionistas, 
conforme regulada em Decreto: 

3.4. O valor do empréstimo concedido pela CONVENENTE aos CONSIGNADOS deverá ser 
depositado, obrigatoriamente, em conta de titularidade do CONSIGNADO (tomador do 
empréstimo). 

3.5. As consignações compulsórias terão prioridade sobre as facultativas e, em nenhum caso, 
poderá resultar saldo negativo na folha de pagamento dos servidores públicos. 

3.6. Na hipótese de falta de margem consignável deverá ser respeitada a ordem de prioridade 
de desconto para as consignações facultativas, após processadas as consignações compulsórias, 
nos termos do Decreto nº 285/2022, e suas posteriores alterações, ou na legislação correlata 
que trata e regula sobre modalidades de consignações . 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE (CONSIGNANTE): 

4.1. São obrigações do CONCEDENTE: 

1. Averbar em folha de pagamento, em favor da CONVENENTE, o valor das parcelas de 
amortização dos empréstimos concedidos; 

li. Manter atualizados os dados cadastrais relativos aos Servidores Públicos; 

Il i. Informar expressamente à empresa de sistema de gerenciamento de margem o valor 
do saldo da margem consignável dos servidores, disponível para a contratação do 
crédi to; 

IV. Repassar mensalmente á CONVENENTE credenciada os valores descontados em folha 
de pagamento dos Servidores Públicos , até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente 
àquele ao qual forem efetuados os respectivos descontos em folha de pagamento 
do servidor, observada a data do desconto, através de crédito na conta bancária abaixo 
identificada: 

Favorecido: Banco BTG PACTUAL(208) Conta: 359655-4 Agência: 0001-0 

V. Informar à CONVENENTE a ocorrência de desligamento do Servidor Público por força 

de demissão, exoneração, licença sem vencimento e outros tipos de afastamento que 
acarretem a exclusão do Servidor Público de folha ; 

VI. O Município de BAYEUX também fica isento de qualquer responsabilidade quanto a 
não efetuação do desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força 
de afastamento, legal ou qualquer situação funcional que acarrete a exclusão do Servidor 
Público da folha ou qualquer outro motivo que acarrete a insuficiência de recursos, impedindo 
o pagamento pontual, total ou parcial, das prestações contratadas e averbadas; 

VII. Indeferir pedido efetuado por CONSIGNADO sem a aquiescência da CONVENENTE, 
de cancelamento das averbações das prestações do empréstimo até o integral 
pagamento do débi1o, excetuando-se quando tratar de decisão judicial; 

VII I. Estabelecer os demais prazos a que a CONVENENTE ficará sujeita para o 
fechamento da folha de pagamento dos servidores municipais; 

IX. Em caso de erro técnico por parte da Prefeitura Municipal de BAYEUX, em que a 
parcela não seja descontada em folha de pagamento, em determinado mês, o servidor 
deverá efetuar o pagamento diretamente á instituição financeira, pelo mesmo valor, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação da instituição financeira, ao consignante, 
ou, caso haja permissão por parte da CONSIGNATÁRIA(CONVENENTE), pagar a 
parcela a final do contrato, também mantendo o mesmo o valor. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONVENENTE (CONSIGNATÁRIO) 

5.1. São obrigações do CONVENENTE: 

1. Conceder os serviços/modalidades de consignações do objeto, observadas suas 
normas operacionais vigentes e sua programação financeira, aos servidores públicos 
cujos vencimentos são pagos diretamente pelo MUNICÍPIO, respeitadas as condições 
estabelecidas no decreto; 

li. Firmar termo de adesão com a empresa que opera , junto ao MUNICIPIO, o sistema 
das consignações; 

Ili. Permitir ao MUNICÍPIO o acompanhamento e a fiscalização dos serviços; 

IV. Respeitar o limite para a margem consignável emitida expressamente pelo 
MUNICÍPIO, disposto no Decreto nº 285 de 22111/2022; 

V. Indicar os funcionários, ou representantes, que terão acesso ao sistema de 
consignações, bem como as operações que poderão realizar, junto à empresa de 
gerenciamento; 
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VI. Ê de responsabilidade exclusiva e integral do credenciado a utilização de pessoal para 
a execução do objeto, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais 
e comerciais, resultantes de vinculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma 
hipótese poderão ser transferidos para o MUNICIPIO DE BAYEUX; 

VII. Executar os serviços em absoluto sigilo, por seus prepostos, ficando, assim, vedada 
a divulgação, por qualquer modo e a qualquer titu lo, sem prévia e expressa autorização 
desta Prefeitura, de qualquer dado ou informação a que tiver acesso, sob pena de perda 
do código para desconto; 

VIII. Utilizar-se do sistema de consignações vinculando ao sistema de folha de 
pagamento somente para realizar e acompanhar as operações solicitadas pelo servidor 
respectivo, responsabilizando-se, para todo os efeitos e fins, quando constatados usos 
indevidos de seus funcionários ou representantes; 

IX. Providenciar, diretamente com os servidores, cópias de seus documentos pessoais, 
últimos contracheques e comprovante de residência; 

X. Fica vedado à CONVENENTE, exigir e condicionar que o servidor possua ou proceda 
à abertura de conta corrente em sua instituição; 

XI. Não vincular a concessão de empréstimo ou demais serviços do objeto do convênio 
a outros produtos da CONVENENTE. O objeto deste termo deve ser estritamente 
observado, sendo o uso exclusivo para Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão 
Beneficio, Previdência Complementar Privada ou Seguro de Vida, ficando proibido o 
uso para fins diversos deste estipulado; 

XII. Fica vedada a cobrança de Taxa de abertura de Crédito e demais taxas 
administrativas que incidam sobre as operações de empréstimos e/ou refinanciamenlos, 
de forma que a taxa de juros expresse o custo efetivo do negócio; 

XII I. Não cobrar valores e encargos excedentes não permitidos em lei para concessão 
dos empréstimos, tais com taxas de administração, comissão de permanência , juros 
capitalizados mensais; 

XIV. Efetuar a Reserva de Margem Consignável no sistema de empresa de 
gerenciamento de consignações, preenchidas na sua totalidade com os dados das 
operações propostas; 

XV. As averbações e os cancelamentos de reserva de margem são de competência 
exclusiva da convenente. Esta reserva deverá ter validade pelo prazo máximo de 72 
horas e o lançamento ser "confirmado" nesse prazo para a efetivação da consignação 
sob pena de cancelamento automático da reserva; 

XVI. No ato da concessão do Empréstimos, Cartão de Crédito, Cartão Benefício, 
Previdência Complementar Privada e Seguro de Vida, colher a assinatura do servidor 
no contrato , não sendo permitidos vistos ou rubricas; 

XVII. Fornecer aos servidores o Contrato de Crédito Pessoal (de Empréstimo ou de 
financiamento), junto com a averbação de Reserva de Margem Consignável, ou 
documento que os valha, bem como outros formulários que se fizerem necessários à 
formulação das operações; 

XVIII. Manter em seu poder documento original comprobatório da necessária autorização 
pessoal do servidor (contrato), juntamente com a averbação realizada, pelo período de 
05 (cinco) anos, a contar da data do término da consignação, a ser apresentado sempre 
que solicitado, sob pena de perda do código para desconto; 

XIX. Quando solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, a CONVENENTE 
terá o prazo de 05 (cinco) dais úteis para apresentar o contrato que autorizou o desconto 
em folha de pagamento firmado pelo servidor, sob pena de advertência; 

XX. A CONVENENTE CREDENCIADA deverá, sem prejuízo de outras informações a 
serem prestadas na forma do artigo 52, do Código de Defesa do Consumidor, dar ciência 
prévia ao servidor das seguintes informações: 

a. Valor total financiado; 

b. Taxa efetiva mensal e anual de juros; 

c. Todos os acréscimos remuneratórios, moratórias e tributários que eventualmente 
incidam sobre o valor financiado; 

d. Valor, número e periodicidade das prestações; 

e. Montante a pagar com o empréstimo; 

XXI. Sempre que solicitado, a CONVENENTE terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
para fornecer quaisquer informações de interesse do solicitante, incluindo saldo devedor 
para liquidação antecipada de empréstimo pessoal, por parte do cliente ou instituição 
compradora da dívida, sob pena da aplicação da pena de advertência; 

XXII. Emitir boleto por solicitação do servidor para quitação antecipada do emprestimo, 
contendo: a quantidade de parcelas a serem quitadas através do boleto, saldo devedor a 
ser pago, redução dos juros das parcelas vincendas para a quitação antecipada e demais 
descontos concedidos; 

XXIII . O prazo para liquidação (vencimento do boleto) deve ser de 10 dias corridos a 
contar da emissão do documento; 

XXIV. Cobrar diretamente do servidor o saldo devedor do empréstimo, por ocasião de 
afastamento, licença ou desligamento, que acarrete suspensão da amortização em folha 
de pagamento; 

www.bayeux.pb.gov.br 

la diretamente ao servidor, em prazo não superior a 72 (setenta e duas) horas, a contar 
da data da contestação do servidor. Após este prazo, deverá incidir correção monetária 
do período e juros de mora iguais aos da consignação, sob pena de cancelamento; 

XXVI. Na hipótese de comprovação de que o pagamento mensal foi descontado do 
servidor e não foi repassado pelo MUNICÍPIO à CREDENCIADA, fica, esta , proibida de 
incluir o nome do servidor em qualquer cadastro de inadimplentes; 

XXVII. A proibição descrita no item acima também se aplicará quando, por erro de 
processamento do Município, a parcela não for descontada do pagamento do servidor. 
Neste caso, o servidor deverá efetuar o pagamento diretamente à Instituição Financei ra ; 

XXVIII. Caberá à CREDENCIADA atualizar imediatamente o cadastro na Secretaria 
Municipal de Fazenda, caso haja, qualquer alteração na conta corrente indicada para 
repasse dos valores consignados em folha de pagamento; 

XXIX. Caso seja aprovada nova Lei , ou Decreto, posteriormente à assinatura do contraio 
de averbação e que venham a alterar a situação financeira do servidor, a CREDENCIADA 
deverá refinanciar a dívida, de modo que no valor da parcela a ser descontado em Folha 
de Pagamento permaneça dentro do percentual de margem permitido. O mesmo vale 
para decisões judiciais. 

CLÁUSULA SEXTA - DO SIGILO 

6.1. As Partes se comprometem a manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a todas 
e quaisquer informações prestadas para a execução deste Convênio, sendo vedado qualquer 
divulgação à terceiros, sem a expressa e prévia anuência da outra Parte. 

6.2. Todas e quaisquer informações e dados contidos nas propostas de financiamento 
encaminhadas, bem como todas as informações sobre qualquer tipo de negócio, comércio ou 
informações e dados técnicos revelados por um dos participes à outra, doravante denominados, 
isolados ou conjuntamente, de Informações Confidenciais, ainda que anteriormente à data da 
assinatura do presente. ACORDO, referentes ao propósito deste, independentemente do meio 
em que tais informações ou dados são transmitidos, deverão: 

a) Não ser distribuídas, reveladas ou divulgadas de modo algum para terceiros, exceto para seus 
próprios funcionários e beneficiários dos créditos, observando-se, ainda , a necessidade 
justificada de estes terem conhecimento das referidas Informações Confidenciais e desde que 
estejam obrigados ao compromisso de confidencialidade por força de seus contratos de 
emprego ou de outro modo; 

b) Ser usadas exclusivamente para a finalidade deste ACORDO, salvo a possibi lidade 
dos participes acordarem diversa e expressamente de outra forma por escrito; 

e) Ser tratadas pelos participes com o mesmo grau de cuidado, com vistas a evitar sua 
revelação para terceiros, que aquele adotado rela tivamente ás informações negociais 
próprias de cada um dos participes com importância semelhante que deva ser mantida 
em caráter confidencial ; 

d) Ser mantidas, de acordo com a origem, como propriedade de cada um dos participes; 

e) Ser observadas as disposições da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001 , 
que dispõe sobre o sigilo bancário. 

Parágrafo Único - Excetuam-se da obrigação de manutenção de confidencialidade 
disposta no item a: 

a) A divulgação das informações confidenciais aos agentes e empregados da 
CREDENCIADA, sendo que estas pessoas serão inslru idas pela CREDENCIADA a 
tratar as informações confidenciais em caráter sigiloso; 

b) As Informações Confidenciais que forem divulgadas após o consentimento, por escrito, 
dos participes; 

e) Fornecer informações relativas ao presente instrumento, requeridas por lei, 
regulamentação ou qualquer determinação governamental compelente; 

d) Fornecer tais informações, caso as mesmas já forem de domínio público à época em que 
tiverem sido reveladas. 

CLÁUSULA SÊTIMA - DO PRAZO DE VIGtNCIA E DA EXTINÇÃO 

7 .1. O presente Convênio entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e o prazo de 
vigência será de 60 (sessenta) meses, podendo ser renovado, mediante o interesse das Partes. 

7.2. Fica, desde já, acordado pelas Partes que o presente Convênio poderá ser extinto a 
qualquer tempo, mediante notificação por escrito encaminhada pela Parte interessada à outra, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

7.3. Nada obstante o contido na cláusula 7.2. acima, acordam as Partes que a extinção do 
presente Convênio não prejudicará os compromissos e as obrigações assumidas pelas Partes e 
pelos servidores públicos durante a vigência do Convênio, razão pela qual serão respeitados os 
contratos e as obrigações assumidas até a sua liquidação total. 

CLÁUSULA OITAVA - Penalidades 

8.1. Poderão ser aplicados às CREDENCIADAS, garantida a ampla defesa e o 
contradi tório, as seguintes penalidades: 

1. Advertência por rescrito, quando: 

a . As consignações forem processadas em descordo com as normas estabelecidas neste 
termo, se do falo não resultar pena mais grave; 

b. Não forem atendidas as solicitações da Prefeitura Municipal de, se do falo não resultar 
XXV. A CONVENENTE que receber qualquer quantia indevida fica obrigada a devolvê- pena mais grave; 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

li. 6u&pe"6Ao; 

a) utJllzar lllde•lllllmen1e as con!llg"9QOes. em ialha de pagallli!fl.!o ou proceegé-18!1 e.m 
~-ço'do óám o di%>0õtó ~h• 1l!!i'l'l'D, m!!di~n1t!! ~~l~ç,i!o, fri>Ufte. , (Ido, Q;)nlliQ (RI 

cul~ 

e) Ulillzar O oódlgo pera dl!!lõOl'lloS IIISO prevl910S 00 Editsl. 

PaniQrafo Pri111No - A CRED!:NCIAOA &eni oo! IGSda de 111fia',llo a ela imputada pera 
ofereamento d!! dse:sll no prazo de D5 (cinoo) dias lltelB.. 

PaniQra o S81JUndo - O não 9Cdllvmanto da d9fe&e oo a e11&ênaa d9 541a ilCJIB&errta,;ão 
oo prazo prevJ9to no §1ª deste artigo acarretara a aplli::eção da pe11alklsde cablvel, 
n,<J,;!i.inl:e pubí=ção do;, rffpei;tivo ili~ no Bdlelim Ofii;i.il do t"11mi~i;io. 

Parágrafo Terce..ro , 0;e decl!lão que aplicar a penai.dada c.aberâ Llm Ílilioo reo.Jrso ao 
S(?,;ret/1,io t.turii,;ip dta AdrJIÍrii~l;r;!ç;'!o, 1>;1 pqm de O'.i (,;iri~} di~e, ~OOÍ$ 

Parâgralb Q,.Jarto - Quando apllca!SII a pena de c;anc.el011'11!<lto do ciidigo de eooglgDSÇAo. 
· . CReOl:NCIADA n~r;, podçr,J ~ - - _ · ,_ çr-çdQl1,;i~m~"1o pc'l(i ~o dç 6(çinç(I) 

aoos. 

1l.1. Es..1arão s1.1,eltss BO lles,cfedenciame11bo as 1Jls1ftulç,:ies Coo,;,gn81Ar.as q1Je.. 

b) Néo comprovarem a maoo. ençA,o d.as GO~s d9 r•e,gula!ldal19 ftscal l!Qlg,:las nes1e 
termo 119 referênaa a cada semes1r0; 

Panigrafo PIWTliliro - Na huxitese da IIMl'a "a' eoma, a CREDENCU\OA não poderá 
solicil,9r no.o =deooillm!!nlo pelo periooo de 1 (úm) ano. 

PaniQrafo Seg1:1r,;io - O de5(:redencie1T181'1bo dar-&e-á mediam.e a publicai;éo do 
~peeti.o ~IP n0 SOll!!1im Ofi,:r.;I do Muniâpo, 

01.ÁUSULA Di!:CIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCAIAZAÇÃO 

10 1. A CQt:<IClõlJENTE ellf!reera autol'idad!e ri=t"'a e IIIIIÇll.o g0~ncial fi!!Cllliradors 
dotrante lodo o pertodo de vigêocia aeste oorr.ênlo, de.elll(fo ~r pelo MI COOlJr1memll 
das ciau&ula& arordades. a fim de 85$9Ql'Jrar a S1Ja regular el!8GJJ~o. 

10 2. PMS eretlo do di&pa!l!o no item an, era, a CONCEDENTE regiglrará s~ del'ici&incis& 
p0f','8f'll1lra 9'.ú!!l.enles na execuçt,o dos 118rvlç,:is alou l~o~da doo SSflElctoiS da 
-&9!Jllll1iln~ o!MlW!do&. ~mu111ii;.mdo-ai; á CONVENENTE ll'ilrB im .ala ocmJ,;.'io, ~m 
i;o-,;M~d:~-IU i$ pen. d _ i:1e$ p-1.i"-

ruusuu. H:Cil.lM PRw.EIRA - DAS DISP051!ÇÕEJi. liEIIÃIS 

11 . 1. O. tonnlll!',. c~IÇQO"! ~~,-ddm ne<lr c....,;nl~ r-,;,d~jq oer nll.<"rnrla$, ~gm"' dcw!•• 
Jult.lfiCllll•a~, n,edle,~ ~ ~t!bl&Ç&o dé llilllt.'o u!.lnlt~o ~M Pe, ~-

1 '1 .2. A ewantUIII tolCW"imcla., OOOl:C'SSão ou Llba-11lídnife dn P'i'lrt.e, no C'X~lclJ dc-q,u,tl!JJCrdn lto 
que lhe f..- ,:ontortlo, r,k, tmportor~ •lteraç, o aintrntuol cu na,-"'l"-lo, t•1r9ou:0 o lmpallr.i, d 
@xen:..-, ~ QlMIQIJl@r momelllO, todos os dlr@ltos qu lhe &loo .m'li,l,lfldoo no presellle Con..-.!nlo 
ou na.lei, 

11 .3. A t•ói'o.Jft~I&, pc,, qualquer d.;; Pa. ld, dt!!' i.il dlri!"il.G ..,;,~ IM@~t!ü<la tt!l-lri llv-ltmi!il !t!!' t!!' 
não sera c1Jf"eii~r.11dai cerno ~Urrcia de qualquel' outro direito e<1nl~D ~ scnr:~nte ~rii vãlid.si 
•~ !Qrn·•lllfttf-(0 PQ1" =rlll>. 

11 A . C- ~Yilql.Wr dll4)05Iç,l,o do p~nt~ J;on-,dfllo •1!f'hlt • wr JIAe•~ ~-'lldn, 1IQi,"!I, 
lnef1c.H OIJ -i!QUÍ"l!i, l)il'IJIIDle<J rlio toda5 ill!ITl1l~ dlsposl~il,e,s n o areli!.diii por tal 
jll la,i;'í1t!Mõ, oo~r0ifll!tll'1ó1H~ as Parts, @m ooa-1~, a 11.tmtlUtir a dlll)!!!lção aretalh Plll' 
oull".!t iµ, . ri!I rnodo:le do pàSSÍ.t!I, rt!'l\lti, ,uo, lnc~ 0rl9lr..t, 

11 .5. rn@ CC!WliniO (ti~ o C:ONCEDENTE ~ o CONYENEHTE, bem e.orno - r~tfyjl', 
11.1!-s, e qualq- li,t.Aó. 

11 .6. O MUNICIF'IO obriga-se a profOO\'er a publice,;l!o em extrato do p111S11nte 
Cr8Cl!Bnciame.nlD, Boledm Oficial, clentro do prazo 119 20 ("1nte) dia& C>Jnllloofi da &ua 
assinlilura .. 

W USULA lilf:Q.Jl.'/A SEGUt>IDA • DO FORO 

12 .. 1 .. P.!ir.fll dir lrl'lil' tr,Jlli!iqut!'r dlJyfdm OU qµe!~ d't!éorH!!t!U'j tlél~ Céln'it!11Iõ, .fB P.!11 lt!'!- el_~1n 
rorno ro1~t!l@rlte o r-0, o da Co.ri!lrca t1e IIA'IUIX/ PB. Btado da Paralba, oom renúncia ~ 
quo1rµ,r ootro, por moís pmilegwlo que so-jo ou .. tJ:me, 

ctÁUSUI.A MOLMA l'ERCEJRA • DA PUl!UCAÇÃO 
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1 L 1, o presente ~mo será p,Jblilcado pelo Cllt-KEIIIEHTIE, no Õr]tão or1c1al t1e Fr.Jbllcaç~ 
db M,.-,idpic, ""' pr.,ro, éonSCanleo do Léi tf.>éiórn!l rl' 8.6611, d~ 11 .116.. 1993, é<tntodos o partir 
~ oota d~ = MS111at1Jr~ do pM1,8nt4t 1nstr~to, 

E, IJQI" t"!tlll1lfll lttl-~, Jrr;tai o ~ordad'M, M P- ~E'!IMm o pr~nt4t Conwntlo ~m 0:l: [d!R!) 
-..1a.s, de !gl1!tl tear e 1on11a. 11a pres!!ftÇa da~ te:Stemunhu l!l)a!:t(o 11,S18\r,&~ e qual.illcílda~, 
deQl;,a-,1uldo ccnhec~ ~ .nci'IIZl"'em lad'M M c1;;usulM ~ condições. ZãqUi i'ICD~~ p,1n~ que 
produza os de..-ldo:s e legil~ ereruis de direito, 

TESTiEíMUNHAS 

nom9eCPF 

Bayeux, 2.8 de deze~ro de 2022., 

~~f":l)ME~~~ 

=D.0514,7 ~R-tni 

PREFEITA. MUHICIF.U. DE BAYEUX - FB 
Ludl!ri~ Andr..rt,ir ~ ~ nl>o 

JCWM~UE5< ~~:.,:. 
005- ~1'1»X"-1~ 
~Nfl)S-iJ0~1;i! )1"'°1 =~lil..iS,'1'1tlJ: 

HOJE l'iREVIDÉN CIA PRIVADA 
JOMA.ft MARQUl=S DOS ,SA.Nil OS 

or.-et.o1 

AHDERSOO DE OLl ',IEIRi', ki":~ J:':.~'r,•:1::1 por 
AEIS:15B8810682B •moSNJJ•-

Diiiu:..:: :i!:lil1.1.ul!I U:!I~~~ .(Jl1XI' 

HOJE l"REVIDéNCIA PRIVADA 
ANDERSON DE. -OLl\l'EIIRA REIS 

D1'1ltor 

namaeCPF 

ESTADO DA PARAIBA 
P.REFEJTURA l!/IIJNICIPAl. OE BAYEUX 

OONSEl.l-10 MIJHIOIPAL DOS DJREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

RELAÇÃO DAS ENT OAnES N'Ã•O GOVERHAME,N'TAIS DA SOCIEiOAOE CIVll. 
CO ·OR - 1:DITAL 001/211122' - CIMDC~ux 

1 JE~USAlEM CA$A 0A PAZ 
2 ASSOCIAÇÃO DOM ELOER ~ 
a AIJA'NÇA BAYI UX FMNCO ilFIASILEIRA 
4 LIGA D QUADRILHA$ J 1'"5 1>E M'l'EU.X 
5. LAR FAIW!IHO DE CRISTO -
6 S.Eml!ÇO PASTORAI:. DOS MIGRANT'éS 
7 ESPAÇO SOCIAL CIDADANIA PARA TO0OS 

~PB, oe de ~r:ioito de 2023. 

0 11,dot,Cãnldlo,, CrMDCl'-1!!11 - FErdr.,, in.em o-1;1.,~,.._ 
l[-;~~19tl'lffl n.ttm 
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LICITAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

00202/2021 - PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, 

GESTÃO, INSTALAÇÃO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO – 

DMTRAN – DE BAYEUX-PB

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO DE 

BAYEUX-PB

CONTRATADA: SINALVIDA DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA 

VIARIA LTDA, CNPJ: 04.523.923/0001-89

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00035/2021 - 

PMBEX

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO POR MAIS 12 (DOZE) 

MESES 

VIGÊNCIA: 21/09/2022 – 21/09/2023.

ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE PRAZO AO CONTRATO POR MAIS 12 

(DOZE) MESES, PASSANDO DE 21/09/2021 A 21/09/2022 PARA 

21/09/2021 A 21/09/2023, PERFAZENDO O PRAZO TOTAL DE 24 

(VINTE E QUATRO) MESES, CONSIDERADOS DA ASSINATURA DO 

CONTRATO ORIGINAL.

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

SECRETARIA DA SAÚDE

GABINETE DA SECRETARIA DE SAÚDE

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00001/2023– FMS-

PMBEX

PROCESSO ADMINISTRATVO 00001/2023 – FMS - PMBEX

A SECRETÁRIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE BAYEUX, ESTADO 
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, com base nas informações 
constantes neste processo em referência, através da Adesão à ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO Nº 46/2022-SMS oriunda do PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP N° 13/2022 – SMS, cujo órgão gerenciador é o FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE  da PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ 
– RN, embasado no Parecer Jurídico da Procuradoria Geral do Município, e 
em cumprimento aos termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, acato o Parecer Jurídico, RATIFICO e ADJUDICO a 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00001/2023 – FMS-
PMBEX que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO SERVIÇO CONTÍNUO DE TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE - RSS 
DOS GRUPOS “A”, “B”, E “E” GERADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE 
DO MUNICÍPÍO DE BAYEUX/PB em favor da empresa: WASTE COLETA 
DE RESIDUOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 20.474.613/0002-59, pelo 
valor total de R$ 277.500,00 (DUZENTOS E SETENTA E SETE MIL E 
QUINHENTOS REAIS) para a contratação em referência, fundamentada no 
Decreto Federal nº 7.892/2013 e Decreto Municipal nº 30/2019, em 
consequência, fica convocada a proponente para assinatura do instrumento de 
contrato, nos termos do Art. 64, caput, da lei 8666/93, sob as penalidades da 
lei.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Bayeux - PB, 05 de Janeiro de 2023. 

 

ROSIENE SARINHO SOARES RIBEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0001/2023 – FMS 

– PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

SERVIÇO CONTÍNUO DE TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DOS 

RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE - RSS DOS GRUPOS “A”, “B”, E 

“E” GERADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPÍO DE 

BAYEUX/PB

MODALIDADE: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00001/2023– FMS-PMBEX, PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

00001/2022 – FMS – PMBEX

VIGÊNCIA: DE 05 DE JANEIRO DE 2023 A 05 DE JANEIRO DE 2024

CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE - CNPJ Nº 08.924.581/0004-

02

CONTRATADO: WASTE COLETA DE RESIDUOS HOSPITALARES 

LTDA - CNPJ: 20.474.613/0002-59

VALOR: R$ 277.500,00 (DUZENTOS E SETENTA E SETE MIL E 

QUINHENTOS REAIS)

www.bayeux.pb.gov.br 


